
OAB-SP repudia invasÃ£o de escritÃ³rios em operaÃ§Ã£o da PF

Os mandados judiciais genÃ©ricos que determinaram a busca e apreensÃ£o em escritÃ³rios de
advocacia, nesta quarta-feira (15/6), violam â??a ConstituiÃ§Ã£o Federal, no quesito do amplo direito
de defesa e do contraditÃ³rio, e o artigo 7Âº do Estatuto da Advocacia, que trata da garantia da
inviolabilidade dos escritÃ³rios de advogados, de seus arquivos e dados, de sua correspondÃªncia e de
suas comunicaÃ§Ãµes, inclusive, telefÃ´nicas ou afins, como forma de garantir o direito de defesa dos
cidadÃ£osâ?•.

A afirmaÃ§Ã£o Ã© do presidente da seccional paulista da Ordem dos Advogados do Brasil, Luiz
FlÃ¡vio Borges Dâ??Urso. A entidade emitiu nota de repudio Ã  OperaÃ§Ã£o Cevada, levada a cabo
pela PolÃcia e pela Receita Federal. A forÃ§a-tarefa tem o objetivo de desbaratar um suposto esquema
de sonegaÃ§Ã£o fiscal. Nesta quarta-feira (15/6), a PF prendeu os donos da cervejaria Schincariol e
invadiu o escritÃ³rio do advogado Luiz Olavo Baptista, em SÃ£o Paulo.

â??Nossa entidade nÃ£o se opÃµe a investigaÃ§Ãµes de qualquer natureza, nem contemporiza com
qualquer tipo de ilegalidade. Todavia, mais uma vez foram expedidos mandados judiciais genÃ©ricos
contra advogados, que nenhuma imputaÃ§Ã£o criminal registram contra si, ensejando que as
diligÃªncias visavam â?? tÃ£o somente â?? alcanÃ§ar dados e documentos de clientesâ?•,D’Urso.

Leia a Ãntegra da nota da OAB-SP

A OAB-SP repudia veementemente a forma como foi encaminhada a chamada â??OperaÃ§Ã£o
Cevadaâ?•, realizada nesta data, pela PolÃcia Federal e Receita Federal nos escritÃ³rios de advocacia no
Estado de SÃ£o Paulo.

Nossa entidade nÃ£o se opÃµe a investigaÃ§Ãµes de qualquer natureza, nem contemporiza com
qualquer tipo de ilegalidade. Todavia, mais uma vez foram expedidos mandados judiciais genÃ©ricos
contra advogados, que nenhum imputaÃ§Ã£o criminal registram contra si, ensejando que as
diligÃªncias visavam â?? tÃ£o somente â?? alcanÃ§ar dados e documentos de clientes, o que viola de
forma flagrante a ConstituiÃ§Ã£o Federal, no quesito do amplo direito de defesa e do contraditÃ³rio, e o
Estatuto da Advocacia, (Lei 8.906/94), Art. 7Âº, que trata da garantia da inviolabilidade dos escritÃ³rios
de advogados, de seus arquivos e dados, de sua correspondÃªncia e de suas comunicaÃ§Ãµes, inclusive,
telefÃ´nicas ou afins, como forma de garantir o direito de defesa dos cidadÃ£os.

Novamente foram levados arquivos de escritÃ³rios, computadores e pastas e atÃ© correspondÃªncias,
fechadas e abertas, quebrando a inviolabilidade e o sigilo garantido em lei. Toda investigaÃ§Ã£o, por
mais relevante que seja, nÃ£o pode abrir mÃ£o do respeito ao ordenamento jurÃdico nacional, porque
seria uma grave violaÃ§Ã£o da lei, propiciando irreparÃ¡veis prejuÃzos Ã  cidadania.

A inviolabilidade do advogado quer garantir a inviolabilidade do cidadÃ£o, que Ã© o titular de direitos.
Em nome da liberdade de defesa e do sigilo profissional, os advogados precisam ter garantida a
inviolabilidade de seus arquivos e documentos, por ser depositÃ¡rio dos documentos sigilosos de seus
clientes. Quando esta garantia Ã© quebrada, estamos diante de uma afronta Ã s garantias fundamentais
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do cidadÃ£o, o que Ã© inaceitÃ¡vel em pleno Estado DemocrÃ¡tico de Direito.

A Seccional Paulista da OAB repugna mais esta operaÃ§Ã£o da PolÃcia Federal, neste momento em
que todas as entidades da Advocacia dialogam com o ministro da JustiÃ§a, Marcio Thomaz Bastos, na
busca de caminhos para evitar ilegalidades.

O repÃºdio alcanÃ§a o cumprimento desses mandados judiciais, que expedidos fora de SÃ£o Paulo,
tÃªm sido cumpridos neste Estado, sem a respectiva Carta PrecatÃ³ria, com grave ofensa Ã 
jurisdiÃ§Ã£o e competÃªncia do Tribunal Regional Federal da 3Âª RegiÃ£o.

Ã? preciso dar um BASTA a essas ilegalidades e a OAB-SP convoca a Advocacia Paulista para
permanecer de prontidÃ£o, objetivando â?? com nossa uniÃ£o â?? fazer cumprir a lei, na defesa do
interesse do cidadÃ£o e do Estado DemocrÃ¡tico de Direito.

SÃ£o Paulo, 15 de junho de 2005.

Luiz FlÃ¡vio Borges D’Urso

Presidente da OAB-SP
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